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do bilhete de identidade n.º 9854775, com domicílio na Rua Pro-
fessor Luís Gomes, 9, direito, Laranjeiro, 1000 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto  e  punido pelos  artigos 202.º,  alínea a),  203.º,  n.º  1  e  204.º,
n.º 1, alínea a),  todos do Código Penal, praticado em 18 de Abril
de 2000, um crime de falsificação de documento autêntico, previsto
e punido pelos artigos 255.º, alínea a), 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3,
do Código Penal, e um crime de furto simples, previsto e punido
pelo  artigo  203.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  por  despacho  de  2  de
Junho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
encontrar  detido  e  ter  prestado  termo  de  identidade  e  residência.

9  de  Junho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Carla Alexandra
Ferraz Laranjeira. — A  Oficial  de  Justiça,  Carmencita Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9917/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria  da Feira,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 1617/01.1TAVFR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Pedro Bruno Pereira dos Santos,  filho de Alberto de  Jesus
Santos  e  de Maria Laurinda  Pereira  da Rocha Santos,  natural  de
Espinho,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 4  de Abril  de
1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 121713360, com
domicílio  na  Rua  Vasco  da  Gama,  33-B,  Faro,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à Integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 10 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 24 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter os seguintes documentos bilhete de identidade,
certificado  de  registo  criminal,  licença  de  uso  e  porte  de  arma,
documentos,  registos ou certidões da  responsabilidade de conser-
vatórias,  livrete  e ou  título de  registo de propriedade de veículos
automóveis, caderneta militar e ou outros documentos e certidões
emitidas  por  entidades  militares,  atestado  de  residência  e  ou  ou-
tros  atestados  administrativos,  passaporte,  carta  de  caçador,  carta
e ou  licença de  condução de veículos motorizados ou  aeronaves,
documentos, registos ou certidões da responsabilidade de Cartóri-
os Notariais, cartão de contribuinte e ou outros documentos ou cer-
tidões  fiscais, cartão de  identificação de empresário em nome  in-
dividual  ou  outros  documentos  emitidos  pelo  registo  nacional  de
pessoas  colectivas,  autorização  ou  visto  de  residência  em  territó-
rio nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida.

13  de  Junho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Carla Alexandra
Ferraz Laranjeira. — A  Oficial  de  Justiça,  Carmencita Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9918/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da
Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4460/
01.4TAVFR,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  de
Andrade Faria, filho de António Faria e de Agostinha da Conceição
de Andrade, nascido em 30 de Novembro de 1952, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 2143376, com domicílio na Rua da Bairrada,
São João de Ver, 4520 Santa Maria da Feira, actualmente detido no
Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91 de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Janeiro de
2002, por despacho de 4 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal,  por  o  arguido  ter  prestado  termo de  identidade  e  residência.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Carla Alexandra
Ferraz Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela L. Ma-
galhães.

Aviso de contumácia n.º 9919/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-

petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria  da Feira,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  sin-
gular),  n.º  8835/03.6TBVFR,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Alberto Apolinário Silva Oliveira, filho de Apolinário Go-
mes de Oliveira e de Zilda Pereira da Silva, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 11 de Janeiro de 1960, casado,  titular do bi-
lhete de identidade n.º 5381793, com domicílio na Rua Central de
Goda,  127,  Edifício  Magnólia,  4535  Mozelos,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e puni-
do  pelo  artigo  23.º,  do  Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e  Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 4 de Janeiro de 1992,
foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Carla Alexandra
Ferraz Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela L. Ma-
galhães.

Aviso de contumácia n.º 9920/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Alexandra Ferraz Laranjeira, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da
Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 8835/
03.6TBVFR,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Margarida
Cândida Conceição Silva Oliveira,  filha de  José de Sousa e Silva e
de Celeste Maria da Conceição, de nacionalidade portuguesa, nascida
em  10  de  Maio  de  1961,  casada,  com  a  identificação  fiscal
n.º 197822347 e titular do bilhete de identidade n.º 6607580, com do-
micílio  na  Rua  Central  de  Goda,  127,  Edifício  Magnólia,  4535
Mozelos, por se encontrar acusado da prática de um crime de fraude
fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90
e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 3 de Ja-
neiro de 1992,  foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Carla Alexandra
Ferraz Laranjeira. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela L. Ma-
galhães.

Aviso de contumácia n.º 9921/2005 — AP. — O Dr. Nél-
son Salvadorinho, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 1971/
00.2TAVFR,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Sérgio
António Pinto de Sousa, filho de José Fernando da Silva Sousa e
de Maria da Conceição Pinto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 29 de Junho de 1975, casado,  titular do bilhete de  identidade
n.º 11845566, com domicílio na Casal de Baixo, Aveleda, Lousada,
por se encontrar acusado da prática de um crime de fraude fiscal,
previsto  e  punido  pelo  artigo  23.º  do  Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e
Decreto-Lei  n.º  394/93,  de 24 de Novembro,  praticado  em 1995,
foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  30  de  Maio  de  2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Nélson Salvadorinho. —
A Oficial de Justiça, Carla Cruz.


